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Jus Gladii ou Jus Puniendi? Os Contornos  
do Poder da Espada em Romanos 13.1-4

Jefferson S. Oliveira*

RESUMO
O presente artigo explora a extensão do poder punitivo do Estado sob uma 

perspectiva teológica, centrada na interpretação de Romanos 13.1-4. A princi-
pal questão investigada é se a “espada” (machaira, em grego) mencionada no 
texto simboliza apenas a autoridade geral do Estado para punir (jus puniendi) 
ou se abrange especificamente o poder de aplicar a pena de morte (jus gladii). 
O trabalho argumenta que a autoridade estatal é uma instituição divina, com 
origem na Aliança Noaica, o que fundamenta a obrigação de submissão dos 
cristãos às leis civis. Embora apresente e analise os argumentos contrários — 
que limitam o poder da espada à punição geral —, defende que o termo engloba, 
sim, o poder de vida e morte. Essa conclusão é sustentada por uma análise 
do uso da palavra machaira no Novo Testamento, pelo contexto histórico do 
Império Romano, pela função do Estado como “vingador” (ekdikos) de Deus e 
pelo precedente estabelecido no pacto com Noé. Em suma, o trabalho oferece 
uma análise exegética e teológica que, apesar de reconhecer a complexidade 
do debate, posiciona-se favoravelmente à interpretação de que Romanos 13.4 
confere ao Estado a legitimidade para a aplicação da pena capital.
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INTRODUÇÃO
Para alguns intelectuais, a pena de morte é um assassinato. Albert Camus, 

nesse sentido, aduz que seria “a execução da pena capital senão o mais premedi-
tado dos assassinatos”.1 Já o respeitado professor de Direito da Universidade de 
São Paulo, Dalmo de Abreu Dallari, chamou a pena capital de “um assassinato 
inútil”, um “assassinato oficial”.2 Desse modo, de acordo com essas declarações, 
o ato praticado pelo Estado em nada diferiria do ato praticado pelo assassino. 
Ambos seriam assassinato. Mas essa deveria ser a conclusão de um cristão 
em posse de sua Bíblia?

Na verdade, há mais de uma passagem no Novo Testamento que faz 
menção à pena de morte, mas a que é considerada mais clara a esse respeito 
certamente se encontra na carta de Paulo aos Romanos, capítulo 13, versícu-
los 1 a 4. Especificamente no versículo 4, temos a expressão crucial para o 
entendimento dessa questão: “porque não é sem motivo que ela [a autoridade] 
traz a espada”. O que significa esse “trazer a espada”? Quais as implicações 
disso para os poderes do Estado? Até onde vai o poder dessa autoridade? Esse 
poder abrange a pena capital?

Neste artigo nos propomos a enfrentar essas questões por meio de uma 
breve análise exegética do texto de Romanos 13.1-4, não sem antes tocarmos 
na questão da relação entre o cristão e o Estado.

1.	A RELAÇÃO ENTRE O CRISTÃO E O ESTADO
Embora não seja desiderato deste artigo analisar em profundidade a 

origem do poder estatal segundo a Escritura, é necessário que estabeleçamos, 
inicialmente, que essa origem remonta à Aliança Noaica em Gênesis 9. Owen 
Palmer Robertson, por exemplo, entende que ainda que uma teologia elabo-
radamente desenvolvida do papel do Estado não esteja explícita no texto, a 
semente do conceito certamente está.3 John H. Walton, por sua vez, lecionando 
sobre a instituição da responsabilidade penal sobre os homens ao comentar a 
passagem de Gênesis 9.5-6, aduz que “a responsabilidade de preservar a vida 
humana é colocada nas mãos da humanidade, sendo assim instituída a vingança 
de sangue no mundo antigo e a pena de morte nas sociedades modernas”.4 
Já Bruce Waltke assim desenvolve seu argumento sobre a instituição do Estado:

1	 CAMUS, Albert. Reflexões sobre a guilhotina. Rio de Janeiro: Editora Record, 2022, p. 35. 
(Edição do Kindle)

2	 DALLARI, Dalmo de Abreu. Pena de morte: um assassinato inútil. DHnet. Natal. Disponível 
em: https://www.dhnet.org.br/direitos/penamorte/dalmodallari.html. Acesso em: 24 maio 2024.

3	  Cf. ROBERTSON, O. Palmer. O Cristo dos pactos. 2ª ed. São Paulo: Cultura Cristã, 2011, p. 102.
4	 WALTON, John H.; MATTHEWS, Victor H.; CHAVALAS, Mark W. Comentário histórico-

-cultural da Bíblia: Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2018, p. 46.
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Por causa do valor que tem a vida humana, por levar a imagem de Deus, e por 
causa da justiça exigida por derramar sangue inocente, Deus outorga à huma-
nidade a autoridade judicial de impor a pena de morte. Isso demonstra mais 
uma vez que ele designou a raça humana para governar esta terra em seu nome. 
Essa autoridade é a base do governo organizado (Rm 13.1-7). Deus instituiu o 
lar antes da Queda, para criar uma sociedade em que o amor pode prosperar. 
Após o Dilúvio, ele instituiu o Estado para evitar o crime.5 

O mesmo autor, no seu comentário de Gênesis, sustenta que “os seres 
humanos são agentes de Deus para exigirem compensação por meio da 
pena capital. Assentam-se no lugar de Deus como governantes (ver 1.26).  
A legislação lança o fundamento para o governo de um estado”.6 Desse modo, 
não obstante o escopo deste trabalho não permita apresentar uma exegese 
completa de Gênesis 9, tais argumentos de autoridade já nos dão um bom 
indicativo do considerável consenso acerca da origem divina do poder estatal 
nessa passagem.

Neste sentido, se é perfeitamente possível estabelecer a origem divina 
do Estado na época da Aliança Noaica, também não há nenhuma razão para 
entendermos que o seu papel sofreu alguma alteração após a Nova Aliança. 
Pelo contrário, segundo o Novo Testamento, o relacionamento do cristão com 
o Estado envolve submissão, respeito, honra (Rm 13.1-7; Tt 3.1-2; 1Pe 2.13-17), 
pois ele possui e deve exercer de maneira legítima uma parcela de poder deri-
vado de Deus para refrear o mal e estabelecer a justiça pública. 

Ora, não se deve olvidar que os cristãos não são cidadãos apenas de um 
reino espiritual, mas também de um reino civil neste mundo. Assim como de-
vem se relacionar com Deus, os cristãos precisam entender como funciona o 
seu relacionamento com a autoridade civil, a “mão esquerda de Deus”, como 
preconizava Martinho Lutero. Ora, para esse reformador, Deus estabeleceu dois 
tipos de governo entre os homens, sendo que um deles se impõe pelo poder da 
espada e o outro pela autoridade da Palavra pregada:

Um é espiritual; não tem espada, mas tem a palavra, por meio da qual os homens 
devem tornar-se bons e justos, para que, mediante essa retidão, possam alcançar 
a vida eterna. Ele administra essa retidão mediante a palavra, que confiou aos 
pregadores. O outro tipo é o governo mundano, que opera por meio da espada, 
a fim de que os que não desejam tornar-se bons e justos para a vida eterna se-
jam forçados a tornar-se bons e justos aos olhos do mundo. Ele administra essa 
retidão mediante espada.7 

5	 WALTKE, Bruce K. Teologia do Antigo Testamento: uma abordagem exegética, canônica e 
temática. São Paulo: Vida Nova, 2015, p. 343-344.

6	 WALTKE, Bruce K. Comentário do Antigo Testamento: Gênesis. São Paulo: Cultura Cristã, 
2010, p. 175.

7	 Luther’ Works. Jaroslav Pelikan, H. T. Lehmann et al. (eds.), 46, p. 99, apud GEORGE, Timothy. 
Teologia dos reformadores. São Paulo: Vida Nova, 1993, p. 99.
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O teólogo David VanDrunen, ao expor seu pensamento sobre os dois 
reinos em sua monografia A Biblical Case for Natural Law (Uma Defesa 
Bíblica da Lei Natural), notadamente sobre o que o Novo Testamento ensina 
sobre isso, compara a vida dos cristãos à situação de Abraão e dos exilados na 
Babilônia, isto é, peregrinos em terra estrangeira, mas que deviam se submeter 
às autoridades de onde se encontravam.8 

Quando um homem se torna cidadão do céu por meio do novo nascimento, 
ele passa a ter direitos e deveres decorrentes dessa nova cidadania. Por outro 
lado, ele não abandona sua cidadania terrena em decorrência desse aconteci-
mento espiritual, mas continua a exercer direitos e observar deveres oriundos 
daquela relação jurídica. Pertencendo a essas duas esferas, nada impede que 
o cristão, inclusive, faça parte do que se entende como o Estado, exercendo 
a autoridade derivada de Deus. Assim, o mesmo cristão que no domingo se 
senta no banco de sua congregação para aprender com os mestres da igreja, 
submetendo-se ao ensino autoritativo da Palavra Deus, poderá na segunda-feira 
exercer as prerrogativas que as leis estatais lhe conferem para julgar a causa 
das pessoas da comunidade no fórum, caso esse cristão seja um magistrado. 
Nesse sentido, a opinião de Vern Poythress é muito pertinente:

Os cristãos que são oficiais do Estado obedecem a Cristo e funcionam como 
verdadeiros servos de Deus quando supervisionam a punição de um criminoso. 
Mas a ação do Estado é limitada a uma esfera terrena de autoridade governamental. 
O mesmo cristão que, como juiz, pronuncia o julgamento, pode, como cristão, 
orar pelo criminoso, exortá-lo a se arrepender e talvez até mesmo dar-lhe algum 
presente para trazer felicidade para sua vida.9

Portanto, é indiscutível que o Estado é uma instituição divina, e que o 
cristão deve se submeter às autoridades, pois ele mantém sua cidadania civil 
após adquirir a cidadania celeste. Além disso, não existe óbice para que ele 
também possa fazer parte da estrutura estatal, no exercício desse poder.

Não obstante, discutem-se ainda os limites desse poder estatal, princi-
palmente quando se trata do direito de aplicar sanções penais (jus puniendi).  
Como já mencionado anteriormente, a pena capital é aludida em algumas 

8	 Cf. VANDRUNEN, David. A Biblical Case for Natural Law. Acton Institute, 2012, Posição 
522 (Edição do Kindle). É importante destacar que são pertinentes algumas críticas à teologia dos dois 
reinos, principalmente quando se propõe uma separação tão radical entre esses reinos que a Palavra de 
Deus não tem nada a dizer sobre o poder temporal, mas apenas ao espiritual, e apenas a lei natural seria 
suficiente ao primeiro. Sobre essa crítica, ver a opinião de James N. Anderson em seu blog: https://www.
proginosko. com/2011/02/two-kingdoms-ten-commandments-one-objection/. 

9	 POYTHRESS, Vern S. The shadow of Christ in the law of Moses. Phillipsburg: Presbyterian 
and Reformed, 1991, p. 157-158 (Ed. Kindle). Tradução livre.
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passagens neotestamentárias, mas ainda assim existe discussão sobre sua 
revogação,10 ou ainda sua moratória,11 com a advento da Nova Aliança. 

Embora nenhuma doutrina possa se sustentar em apenas uma passagem 
bíblica, Romanos 13.4 tem sido apontado como o principal texto para compro-
var a continuidade da legitimidade da pena capital nos tempos da Nova Aliança, 
considerando sua menção ao poder da espada. A questão que permanece é: 
esse poder da espada realmente representa o chamado ius gladii ou potestas 
gladii, isto é, o poder sobre a vida e morte que governadores romanos tinham 
sobre seus súditos, ou Paulo simplesmente está reconhecendo de maneira 
geral o poder estatal para reprimir o mal (jus puniendi), sem necessariamente 
legitimar a pena capital? 

2.	PODER ESTATAL DE PUNIR, APENAS
Antes de analisar o texto de maneira mais minuciosa, é cabível elencar 

alguns argumentos daqueles que entendem que o poder da espada em Romanos 
13.1-4 não alberga o poder sobre a vida e a morte dos súditos.

Colin G. Kruse, nesse sentido, ensina que “empunhar a espada” é objeto 
de considerável divergência interpretativa:

10	 A Igreja Católica Apostólica Romana alterou seu posicionamento oficial sobre a pena de morte 
durante o pontificado do Papa Francisco, em 2018. Em 1º de agosto de 2018, foi publicada a “Carta aos 
Bispos a respeito da nova redação do n. 2267 do Catecismo da Igreja Católica sobre a pena de morte” 
Disponível em: https://press.vatican.va/content/salastampa/it/bollettino/pubblico/2018/08/02/0556/01210 
.html#letterapo. Acesso em: 24 dez. 2025. Entretanto, não foi apenas a Igreja Católica que mudou 
sua perspectiva a respeito da pena de morte ao longo dos anos. Entre os protestantes, desde a época 
dos teólogos liberais também se percebe a influência dos ideais do iluminismo penal (v.g. Friedrich 
Schleiermacher in: Die christliche Sitte nach den Grundsätzen der evangelische Kirche, ed. L. Jonas. 
Berlin: G. Reimer, 1843, p. 248, apud MEGIVERN, James J. The Death Penalty: An Historical and 
Theological Survey. New York/Mahwah, NJ: Paulist Press, 1997, p. 286, ed. Kindle; passando pela neo-
ortodoxia (v.g. Karl Barth in: Church Dogmatics. V. 3, IV. New York, NY: T&T Clark, 2009, p. 114); 
pela Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil (Manifesto da IECLB, disponível em: https://
www.luteranos.com.br/textos /a-pena-de-morte-1991; acesso em: 24 dez. 2025); pelos pentecostais da 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus (BAPTISTA, Douglas. Valores cristãos: enfrentando as questões 
morais de nosso tempo. Lições Bíblicas. 2º Trimestre 2018. Rio de Janeiro: CPAD, 2018, p. 31); e até 
mesmo entre teólogos de linha reformada (v.g. ARBO, Matthew. Porque me oponho à pena de morte. 
Voltemos ao Evangelho, 21 ago. 2018. Disponível em: https://voltemosaoevangelho.com/blog/2018/08/
por-que-me-oponho-a-pena-de-morte/. Acesso em: 24 dez. 2025).

11	 Essa é a tese do teólogo menonita Darrin W. Snyder Belousek. Ele não advoga a abolição da 
pena de morte, mas apenas uma moratória, ou seja, ela continua legítima, mas na prática sua aplicação 
foi suspensa por Jesus. Cf. SNYDER BELOUSEK, Darrin W. Capital Punishment, Covenant Justice and 
the Cross of Christ: The Death Penalty in the Life and Death of Jesus. The Mennonite Quarterly Review, 
July 2009, v. 83, n. 3, p. 375-402. Disponível em: https://www.academia.edu/3472121/Capital_Punish-
ment_Covenant_ Justice_and_the_Cross_of_Christ_The_Death_Penalty_in_the_Life_and_Death_of_Jesus. 
Acesso em: 22 dez. 2025.
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O que Paulo define como “empunhar a espada” tem sido interpretado de diversas 
formas. Isaak sustenta que a “espada” refere-se a uma pequena adaga utilizada 
pela força policial para compelir o cumprimento de ordens, mas não implica a 
prerrogativa de aplicar a pena capital. Jewett, diversamente, identifica-a como  
a espada militar portada por agentes da lei, os quais eram soldados especializados. 
Ele aponta evidências em papiros contemporâneos à Epístola aos Romanos que 
designam oficiais de polícia como “portadores da espada”, acrescentando que a 
audiência de Paulo – desprovida de proteção face ao poder estatal – não nutria 
ilusões quanto ao destino dos infratores.12

Leon Morris, por exemplo, defende que a falta de uma menção expressa à 
pena de morte aqui desautoriza uma interpretação nesse sentido. Ele argumenta:

Isso certamente significa que o governo está armado e pode usar a força, mas 
se significa algo mais do que isso, está longe de ser certo. Muitos veem uma 
referência ao ius gladii romano, o direito de aplicar a pena de morte. No entan-
to, Paulo não utiliza essa expressão nem uma tradução dela. Além disso, o ius 
gladii é por vezes mal compreendido, como se, naquela época, significasse o 
direito de qualquer magistrado aplicar a pena de morte. Contudo, A. S. Sherwin-
-White demonstrou que: “Durante os dois primeiros séculos do Império, o termo 
referia-se apenas ao poder concedido aos governadores provinciais que tinham 
tropas de cidadãos romanos sob o seu comando, para permitir-lhes manter a 
disciplina militar sem serem impedidos pelas disposições das leis de provocatio”.  
Outros apontam para o ato de carregar uma espada diante de magistrados su-
periores ou para o uso de uma espada pelo Imperador. Independentemente do 
que possa haver em tais sugestões, o ponto de Paulo é que é uma tolice para 
os súditos fazerem o que desagrada ao governo, pois as autoridades possuem 
grande capacidade punitiva.13

Douglas Moo, tratando sobre as diferentes interpretações do significado 
de “empunhar a espada”, entende que “nenhuma das conotações específicas 
sugeridas está bem estabelecida”, e acrescenta que “é provável que o apóstolo 
use a expressão para se referir de modo geral ao direito do governo de punir 
aqueles que violam suas leis”.14 

Na obra A Handbook on Paul’s Letter to the Romans (Manual sobre a 
Carta de Paulo aos Romanos), Barclay M. Newman e Eugene A. Nida aduzem 
que a tradução do texto deve deixar claro o poder punitivo do Estado, mas não 

12	 KRUSE, Colin G. Paul’s Letter to the Romans. The Pillar New Testament Commentary.  
D. A. Carson (Org.). Cambridge; Nottingham, England; Grand Rapids, MI: Eerdmans; Apollos, 2012,  
p. 496-497. Minha tradução.

13	 MORRIS, Leon. The Epistle to the Romans. The Pillar New Testament Commentary. Grand 
Rapids, MI; Leicester, England: Eerdmans; Inter-Varsity Press, 1988, p. 464. Minha tradução.

14	 MOO, Douglas J. Romanos: comentário exegético. São Paulo: Vida Nova, 2023, p. 980-981.
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necessariamente enfatizam a pena de morte, embora não haja oposição a isso 
de maneira expressa:

Seu poder de punir é real traduz uma metáfora mantida pela maioria das ver-
sões: “pois ele não traz a espada debalde” (RSV). Neste versículo, “a espada” 
é um símbolo do poder punitivo (jus puniendi) do agente estatal, e o advérbio 
“em vão” (ou “debalde”) deve ser compreendido como “sem o poder de utilizá-
-lo”. Contudo, é improvável que a maioria dos leitores identifique esse sentido 
na metáfora, sendo preferível empregar uma linguagem direta ou buscar uma 
figura de linguagem equivalente no idioma de chegada. A expressão grega foi 
vertida em algumas línguas como “não é sem razão que ele detém esse poder”. 
Em outras, “ele possui esse poder e o exerce” ou “ele é capaz de punir e o faz”. 
Desta forma, indica-se claramente que a potestade punitiva é efetiva.15

Como visto, é indiscutível que o poder da espada remete à capacidade 
punitiva do Estado (jus puniendi), mas existe dúvida por parte de alguns se 
essa capacidade inclui também o direito de aplicar a pena capital (jus gladii). 
No que pese tais eruditos apresentarem argumentos respeitáveis para embasar 
essa dúvida, entendemos que as evidências textuais e históricas nos permitem 
concluir que o jus gladii estava em vista, conforme procuraremos demonstrar 
a seguir. 

3.	ANÁLISE DE ROMANOS 13.1-4
Havendo apresentado de maneira perfunctória os argumentos contrários, 

para construir o argumento em favor da interpretação proposta por esse artigo 
precisaremos fazer um estudo do contexto imediato do versículo 4 da passagem, 
razão pela qual iniciaremos analisando os versículos anteriores do parágrafo, 
atentado para a origem do poder das autoridades. Em seguida, discutiremos 
a própria expressão “poder da espada”, e finalmente buscaremos o contexto 
histórico para aclarar nossa compreensão e chegarmos a uma conclusão mais 
segura sobre o ponto.

3.1	 A origem do poder das autoridades
O apóstolo Paulo inicia o capítulo 13 de Romanos explicando àqueles 

crentes a razão pela qual eles deviam sujeição às autoridades. Nesse aspecto, 
como assevera João Paulo Tomaz de Aquino, toda a passagem de Romanos 
13.1-7 deve ser lida de modo mais literal e submisso, ainda que em tensão 
com o mundo presente.16

15	 NEWMAN, Barclay Moon; NIDA, Eugene Albert. A Handbook on Paul’s Letter to the Romans. 
UBS Handbook Series. New York: United Bible Societies, 1973, p. 246. Minha tradução.

16	 Cf. AQUINO, João Paulo Tomaz de. Romanos 13.1-7: submeter-se ou procurar razões para não 
fazê-lo? Fides Reformata, São Paulo, v. 30, nº 2, 2025, p. 29-48. Disponível em: https://cpaj.mackenzie.br/ 
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Logo no início, Paulo inclui a expressão πᾶσα ψυχή (pasa psychē = “toda 
alma”). Isso certamente demonstra que todos, sem exceção, crentes e descrentes, 
devem estar sujeitos às autoridades, embora a carta tenha sido endereçada aos 
crentes. Douglas Moo assim se posiciona a respeito da amplitude dessa ordem: 
“Submissão a autoridades governantes é uma incumbência dos cristãos que 
reconhecem que o Deus que eles servem está por trás dessas autoridades, mas 
ela é necessária até mesmo àqueles que não sabem disso”.17 

Essa exortação do apóstolo possui duas razões, e ambas envolvem a 
procedência divina (perceba a repetição da expressão ὑπὸ θεοῦ – hypo Theou 
= “de” ou “por Deus”, em ambas):

1ª razão: porque não há autoridade que não proceda de Deus – οὐ 
γὰρ ἔστιν ἐξουσία εἰ μὴ ὑπὸ θεοῦ - ou gar estin exousia ei mē hypo Theou  
(Rm 13.1b) – Deus é a origem do poder que existe e é exercido nesta vida 
debaixo do sol. Seja um imperador em relação aos seus súditos, ou sejam os 
pais em relação aos seus filhos, a autoridade não é originada de forma intrín-
seca, mas derivada de Deus, ainda que aquele que a exerça não reconheça isso.  
A questão é que a palavra exousia tanto pode se referir ao poder ou compe-
tência exercida (“Eu possuo autoridade para isso”), como a uma pessoa que 
exerce a autoridade (“Eu sou uma autoridade”). Douglas Moo, por exemplo, 
defende que nesse texto o santo apóstolo a utiliza no segundo sentido,18 ou 
seja, Paulo ensina que não há “governantes” que não procedam de Deus.  
De uma forma ou de outra, nosso ponto é destacar a procedência dessa auto-
ridade. Nesse sentido, a procedência divina da autoridade aqui explicada por 
Paulo coaduna perfeitamente com o que o próprio Senhor Jesus disse a Pilatos, 
depois que este lhe advertiu: “Não me respondes? Não sabes que tenho au-
toridade para te soltar e autoridade para te crucificar?” (Jo 19.10). Embora 
Jesus até aquele momento tenha se mantido calado, ele abre sua boca para 
responder: “Nenhuma autoridade (exousian) terias sobre mim, se de cima não 
te fosse dada” (Jo 19.11). Naquele momento, Jesus não somente reconheceu 
que Pilatos detinha autoridade sobre ele, como também explicou a origem 
dessa autoridade, isto é, “de cima” (ἄνωθεν, anōthen).

2ª razão: as autoridades que existem foram por ele instituídas: αἱ δὲ 
οὖσαι ὑπὸ θεοῦ τεταγμέναι εἰσίν - hai de ousai hypo Theou tetagmenai eisin 
(Rm 13.1c). Essa segunda razão parece dizer a mesma coisa com outras pala-
vras, mas se trata de uma decorrência da primeira e revela algo mais profundo. 
Se todo poder procede de Deus, é natural que aqueles que de alguma maneira 

fileadmin/ARQUIVOS/Public/50-outros/cpaj/Fides_Reformata/30-2/Romanos_13.1-7_Submeter-se_ou_ 
Procurar_Raz%C3%B5es_Para_N%C3%A3o_Faz%C3%AA-lo_-_Jo%C3%A3o_Paulo_Thomaz_de_ 
Aquino.pdf. Acesso em: 24 dez. 2025.

17	 MOO, Romanos, p. 973.
18	 Cf. Ibid., p. 973-974. Com este mesmo sentido, encontramos tal palavra em Lc 12.11 e Tt 3.1.
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exercem esse poder não o façam à revelia daquele que é a origem desse poder. 
Em outras palavras, foi o próprio Deus quem instituiu ou estabeleceu certas 
pessoas em posições de autoridade, e esse exercício de poder está sob o seu 
controle. Aqui temos de maneira prática a soberania de Deus em ação, pois 
como declara o profeta Daniel, é Ele quem “remove reis e estabelece reis” 
(Dn 2.21). No contexto imediato dessa declaração, vemos o profeta dizer ao 
megalomaníaco imperador Nabucodonosor que ele era

[...] rei de reis, a quem o Deus do céu conferiu o reino, o poder, a força e a gló-
ria; em cujas mãos foram entregues os filhos dos homens, onde quer que eles 
habitem, e os animais do campo e as aves do céu, para que dominasse sobre 
todos eles (Dn 2.37-38). 

Percebe-se que mesmo um rei ímpio exerce sua autoridade na exata 
medida que Deus estabelece, nem um pouco a mais, nem um pouco a menos. 
Essa também é a opinião do erudito Douglas Moo:

A insistência de Paulo no fato de que nenhum governante exerce poder a não 
ser que seja designado por Deus reflete um ensino comum veterotestamentário 
e judaico. Daniel diz ao orgulhoso rei Nabucodonosor que Deus estava lhe 
ensinando que “o Altíssimo é soberano sobre todos os reinos da terra e os dá a 
quem ele quer e põe sobre eles a mais humilde das pessoas” (4.17). (...) De uma 
perspectiva humana, os governantes chegam ao poder por meio da força, da 
hereditariedade ou da escolha popular. Mas a “mente transformada” reconhece 
por trás de todo processo desse tipo a mão de Deus.19

No versículo 2, o argumento do apóstolo segue apresentando o lado ne-
gativo, isto é, o que significa a não sujeição às autoridades, e a consequência 
disso: opor-se à autoridade significa resistir à ordenação do próprio Deus, e a 
consequência é trazer julgamento sobre si mesmo.

É bastante provável que o pano de fundo utilizado por Paulo seja 
exatamente o contexto da Aliança Noaica. Como já ventilado anteriormente, 
é naquele contexto que Deus estabelece o governo humano como um ins-
trumento de preservação da humanidade. Considerando que o próprio Deus 
afirmou que era ele quem iria requerer o sangue do ser humano (Gn 9.5), e 
logo em seguida se diz que o sangue do assassino seria derramado pelo próprio 
ser humano (Gn 9.6), conclui-se que a prerrogativa de requerer o sangue é 
de Deus, mas foi delegada aos seres humanos. Essa autoridade delegada, ex-
pressão da graça comum, certamente estava na mente do apóstolo ao declarar 
que opor-se à autoridade significa resistir à ordenação de Deus. Declarar ser 

19	 MOO, Romanos, p. 976-977.
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obediente a Deus, mas opor-se injustificadamente às autoridades é, portanto, 
uma contradição de termos. 

Cumpre salientar aqui o contexto político em que o apóstolo escreveu 
essa epístola. Nessa época, Nero era o imperador, embora ainda não houvesse 
começado a perseguir os cristãos (provavelmente seis a oito anos depois ele co-
meçaria a matar cristãos em Roma). Assim, “ao escrever essa carta endereçada 
à capital do império, talvez Paulo estivesse preocupado com o testemunho dos 
cristãos à comunidade que os cerca”.20 Portanto, uma coisa precisava ficar clara 
para aqueles crentes: a submissão baseava-se na autoridade conferida por Deus 
ao governante, fosse ele bom ou mau, como o imperador romano da época. 
Desde que essas autoridades não estabelecessem ordens contrárias ao que a 
Palavra de Deus estabelece, os cristãos deveriam se submeter.

Ademais, uma vez que opor-se à autoridade implica resistir indiretamente 
a Deus, tal oposição estaria passível de julgamento. A ação de quem resiste à 
autoridade deve, naturalmente, ser julgada, e isso certamente envolve uma 
sanção justa para confirmar a norma violada. 

Portanto, apenas nesses versículos 1 e 2, o apóstolo Paulo expõe de ma-
neira completa o fundamento teológico do dever de sujeição às autoridades. 

Após apresentar essa fundamentação, o apóstolo passa a explicar de forma 
mais prática, demonstrando porque os cristãos não deveriam temer as autori-
dades. Os magistrados (ἄρχοντες/archontes)21 não eram para o temor quando 
se praticava o bem, mas somente quando se praticava o mal. Esse argumento é 
reforçado com uma pergunta: “Queres tu não temer a autoridade (exousian)?”  
A solução é, na verdade, muito simples: praticar o bem, recebendo em razão 
disso o louvor da autoridade. A autoridade, nesse sentido, é um ministro 
(διάκονoς/diakonos) de Deus para o bem de quem pratica o bem. 

A palavra “ministro” é a tradução da palavra grega diakonos, da qual vem a 
nossa palavra “diácono”, que significa, ao pé da letra, aquele que serve. Portanto, 
Paulo vê a autoridade como “serva de Deus” (13.4), ministro de Deus, diácono 
de Deus para fazer o bem para o cidadão.22 

Por outro lado, se alguém praticar o mal, esse sim tem motivo para temer, 
pois pela mesma razão pela qual a autoridade é um diakonos de Deus para o 

20	 KEENER, Craig S. Comentário histórico-cultural da Bíblia: Novo Testamento. São Paulo: Vida 
Nova, 2017, p. 537.

21	 O singular dessa palavra é ἄρχων (archōn). A tradução “magistrados” parece se encaixar bem 
no contexto, embora essa palavra também possa abranger outros significados. Vejamos alguns: “alguém 
investido de poder e dignidade, chefe, governante, príncipe, magistrado”. MOUNCE, William D. Léxico 
analítico do Novo Testamento Grego. São Paulo: Vida Nova, 2013, p. 122.

22	 LOPES, Augustus Nicodemus. O poder de Deus para a santificação: a mensagem de Romanos 
8-16 para a igreja de hoje. São Paulo: Vida Nova, 2020, p. 461.
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bem, também o é para castigar quem pratica o mal. Como um ministro, ou 
servo de Deus, é também vingador (ἔκδικος/ekdikos) de Deus. Derivando sua 
autoridade de Deus, o Estado deve, portanto, punir os criminosos, fazendo-
-os receber uma amostra que representa em última instância o juízo divino. 
Poythress explica esse ponto:

Assim, podemos dizer que os castigos supervisionados pelo Estado apresentam 
uma espécie de sombra do julgamento de Deus, enquanto os cristãos através 
do evangelho apresentam a realidade para a qual essa sombra aponta. Isto é, os 
cristãos apresentam a realidade da morte penal de Cristo e a realidade do inferno 
que aguardam aqueles que não confiam em Cristo. Quando os seres humanos 
ferem outros seres humanos, tanto a sombra quanto a realidade precisam ser 
apresentadas.23

Numa linha semelhante, Leslie C. Allen, ao comentar sobre o versículo 
4 de Romanos 13, argumenta sobre a prerrogativa do Estado e cita Charles 
Ernest Cranfield acerca de uma certa antecipação do juízo divino:

O governante civil está autorizado a fazer retribuição para quem pratica o mal, 
como se mostra pelo seu direito de usar a espada para a manutenção da ordem 
civil. Está implícito que o Estado tem um poder dado por Deus, embora passí-
vel de abuso, um poder de vida ou morte sobre os seus súditos. “Por meio do 
Estado, ocorre uma manifestação parcial, antecipatória e provisória da ira de 
Deus contra o pecado”.24 

Na mesma linha, Adolf Pohl:

A perseguição criminal nos tribunais, por mais fragmentária que possa ocorrer, 
deixa transparecer a ira vindoura de Deus. Essa “pequena ira” aponta para aquela 
“grande ira”. Deus não quer deixar a humanidade correr para dentro do grande 
furor sem que antes possa encontrar a salvação. Porém, para que ela própria não 
se extinga antes pela luta de todos contra todos, pela lei da selva, pela justiça 
de linchamentos e por assassinatos de vendeta, Deus contrapõe a autoridade 
judicial pelo menos aos excessos mais graves do maligno.25

João Calvino, ao analisar a questão de como os magistrados podem 
derramar sangue sem cometer pecado, argumenta que “o magistrado, ao pu-
nir, nada faz em nome próprio, mas executa os juízos de Deus”, pois “Deus, 
sumo legislador, pôs a espada na mão de seus ministros para usá-la contra 

23	 POYTHRESS, The shadow of Christ, p. 158. (Edição do Kindle). Tradução livre.
24	 ALLEN, Leslie C. In: BRUCE, F. F. Comentário Bíblico NVI: Antigo e Novo Testamento.  

São Paulo: Editora Vida, 2008, p. 1858.
25	 POHL, Adolf. Carta aos Romanos. Comentário Esperança. Curitiba: Editora Evangélica Espe-

rança, 1999, p. 215.
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os homicidas”.26 Segundo ele, “ao armar o magistrado o Senhor confiou-lhe 
também o uso da espada, então, ao punir o culpado com a morte, ele não faz 
outra coisa senão obedecer a Deus no exercício de sua vingança”.27 

Considerando tal compreensão da aplicação da justiça pública como uma 
antecipação da ira divina, e o pano de fundo da aliança noaica, a qual contém 
uma expressa previsão da pena capital para o assassinato (Gn 9.6), não deve 
causar estranheza o fato de que o apóstolo tinha em mente algo além do simples 
jus puniendi de maneira genérica. 

3.2	 O significado do uso da espada
Visto que a autoridade é ministro de Deus, vingador para castigar quem 

pratica o mal, o criminoso com razão deve temê-la. O apóstolo, entrementes, 
acrescenta uma nota onde reside o centro da discussão proposta por esse ar-
tigo: “porque não é sem motivo que ela traz a espada (μάχαιρα/machaira)”.  
Essa espada seria apenas uma descrição literal de um objeto que algumas auto-
ridades carregavam, ou existe um sentido metafórico aqui? Como já antecipado, 
entendemos que esse texto indica com clareza que o governo civil, sendo o 
portador da espada, é o responsável por executar a justiça com poder sobre a 
vida e morte de seus cidadãos ou súditos (jus gladii). Vejamos as razões a seguir.

3.2.1	 Os usos de machaira no Novo Testamento	
Além das ocorrências associadas primariamente ao seu sentido literal, ou 

seja, a descrição de uma arma feita com uma lâmina de metal afiada, utilizada 
para defesa e ataque (Mt 26.47, 51-52, 55; Mc 14.43, 47-48; Lc 22.36, 38, 49, 
52; Jo 18.10-11; At 16.27), podemos encontrar no Novo Testamento a palavra 
“espada” utilizada de maneira figurada para referir-se ao oposto da paz (Mt 
10.34), à própria Palavra de Deus (Ef 6.17; Hb 4.12) e ao sentido de morte ou 
execução (Mt 26.52; At 12.2; Rm 8.35; Hb 11.34, 37; Ap 13.10). Em Romanos 
13.4, certamente a temos neste último sentido.

John Stott defende essa ideia, apelando para o contexto mediato da pró-
pria epístola:

Já que a palavra referente a “espada” (machaira) já ocorreu antes na epístola, 
indicando morte (8.35), e uma vez que ela foi usada no sentido de execução, 
parece claro que Paulo a utiliza aqui como um símbolo de punição capital.  
“A espada era habitualmente carregada, ou pelos mais altos magistrados, ou pelo 
menos adiante deles, e simbolizava o poder de vida e morte que eles detinham 
em suas mãos”. Deus demonstrou isso a Noé ao afirmar o valor inigualável 

26	 CALVINO, João. A Instituição da Religião Cristã. Tomo II, Livros III e IV. São Paulo: Editora 
UNESP, 2009, p. 884-885.

27	 CALVINO, João. Romanos. São José dos Campos: Editora Fiel, 2014, p. 520.
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da vida de quem foi criado à sua imagem. O ato de tirar a vida humana é uma 
ofensa tão extrema que só se pagaria tirando a vida do assassino.28

William Hendriksen, no mesmo sentido, conecta o uso da espada aqui 
com outras passagens do Novo Testamento que demonstram claramente que tal 
expressão tem relação com o ato de entregar à morte. “Portanto, deve ficar em 
evidência que o argumento em favor de executarem-se criminosos perigosos, 
os quais tenham cometido crimes horríveis, tem por base não só Gênesis 9.6, 
mas também Romanos 13.4”.29 

3.2.2 A carga semântica de machaira
O teólogo John Murray destaca que retirar da expressão “poder da espada” 

o significado de pena de morte seria incabível, apesar de reconhecer que ela não 
significa apenas isso, mas também um símbolo para infundir temor do castigo:

Não seria necessário supor que o trazer a espada contempla exclusivamente 
o castigo da pena de morte. Ela pode ser utilizada a fim de instilar o temor 
daquele castigo; pode ser o instrumento para executar a punição que fica 
muito aquém da morte. Porém, excluir o direito da pena de morte, quando a 
natureza do crime a requer, seria totalmente contrário àquilo que é simbolizado 
e executado pela espada. Precisamos apenas recorrer ao emprego habitual do 
vocábulo “espada” no Novo Testamento, para estabelecermos essa referência. 
A espada é frequentemente associada à morte, como instrumento de execução 
(cf. Mt 26.52; Lc 21.24; At 12.2; 16.27; Hb 11.34,37; Ap 13.10); excluir seu 
uso para tal propósito, nesta instância, seria algo tão arbitrário quanto defender 
um conceito que possui todas as evidências em contrário.30 

Como diz Murray, dissociar “espada” da “pena de morte” é algo arbitrário, 
visto que a carga semântica desse símbolo aponta diretamente para isso. Afirmar 
o contrário seria como dizer que o “poder da forca” ou da “cadeira elétrica” 
significa apenas o poder de aplicar uma sanção penal, sem necessariamente 
incluir a pena capital. Augustus Nicodemus apresenta argumento semelhante:

A espada não é usada para dar tapinhas no traseiro do malfeitor, mas, sim, para 
lhe arrancar a cabeça: “... não é sem motivo que ela traz a espada” (13.4, ARA). 
Paulo não tinha dificuldade com pena de morte, a qual era válida no Império 
Romano para alguns crimes e executada às vezes por meio de decapitação (até 
mesmo o cidadão romano era passível dessa punição), às vezes por meio de cru-
cificação (castigo aplicado apenas àqueles que não tinham a cidadania romana).31 

28	 STOTT, John R. W. A mensagem de Romanos. São Paulo: ABU Editora, 2007, p. 417.
29	 HENDRIKSEN, William. Romanos. Comentário do Novo Testamento. São Paulo: Cultura 

Cristã, 2001, p. 573.
30	 MURRAY, John. Romanos. Comentário Bíblico Fiel. São José dos Campos: Fiel, 2003. p. 515.
31	 LOPES, O poder de Deus para a santificação, p. 462.
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3.2.3 O peso da palavra para um morador de Roma
Por fim, trazemos o argumento de James Dunn, que embora concorde em 

questionar a alusão direta ao ius gladii nessa passagem, sustenta que a espada 
simboliza a pena capital, e não a punição corporal. Ele conclui destacando o 
peso que essas palavras teriam para os cristãos em Roma, os destinatários ori-
ginais da carta. Diferentemente de outras partes do Império, onde os cidadãos 
romanos tinham o direito de apelar (appellatio) a um tribunal superior, chegando 
até o imperador (como visto no exemplo de Paulo em Atos 25.11), na própria 
cidade de Roma eles se confrontavam com a autoridade final e imediata do 
Império. Para um morador de Roma, a “espada” não era um símbolo abstrato 
de poder distante, mas uma realidade potente e próxima:

A lembrança seria ainda mais potente em Roma, visto que lá também até os 
cidadãos romanos, que em outros lugares tinham o direito de apelar para um 
tribunal superior e até para o imperador (cf. Atos 25:11), eram confrontados 
pela autoridade final do Império.32 

Assim, isso tornava a advertência do apóstolo Paulo especialmente rele-
vante e impactante para a sua audiência. 

3.3	 Evidência históricas
Além das evidências textuais, também podemos recorrer ao contexto 

histórico para analisar a intenção do apóstolo ao utilizar essa palavra nesse 
versículo. Craig S. Keener, em seu Comentário Histórico-Cultural da Bíblia, ao 
se pronunciar sobre o texto de Romanos 13.3-5, explica o que a espada repre-
sentava naquela época para os receptores da epístola: “A ‘espada’ refere-se ao 
método de execução padrão no período (a decapitação); em épocas anteriores, 
usava-se o machado. As espadas eram levadas à frente dos oficiais romanos 
para indicar sua autoridade sobre a vida e a morte”.33 

Flávio Josefo confirma que o poder da espada exercido pelos procuradores 
romanos envolvia literalmente o poder sobre a vida e a morte: “E agora, a parte 
da Judeia que pertencia a Arquelau foi reduzida a uma província, e Copônio, um 
membro da ordem equestre romana, foi enviado como procurador, recebendo 
de César o poder sobre a vida e a morte”.34 

Conforme já mencionado anteriormente, o governador Pôncio Pilatos foi 
muito enfático ao declarar para Jesus que possuía autoridade para soltá-lo e 

32	 DUNN, James D. G. Word Biblical Commentary: Romans 9-16. Grand Rapids, MI: Zondervan, 
1988, p. 764. Minha tradução.

33	 KEENER, Comentário histórico-cultural da Bíblia, p. 538.
34	 JOSEPHUS, Flavius. The Wars of the Jews. Livro II. Capítulo 8.1. Disponível em: https://www.

gutenberg.org/files/2850/2850-h/2850-h.htm. Acesso em: 22 dez. 2025. Minha tradução.
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autoridade para crucificá-lo (Jo 19.10), isto é, para aplicar a pena capital. 
Tal autoridade, nesse sentido, não foi contestada pelo Senhor, que apenas 
lembrou ao preposto do imperador que essa autoridade vinha de Deus.

Ora, o argumento de que possivelmente esse poder era dado apenas aos 
governadores provinciais romanos, e não a todas as autoridades (Sherwin-
-White apud Morris), não invalida a questão. Se pelo menos uma autoridade 
estatal da época possuísse o poder de vida e morte sobre os cidadãos, o ensino 
de Paulo ainda teria a mesma força persuasiva para advertir os cristãos que 
eventualmente fossem desobedientes. 

Deste modo, é possível concluir que o contexto histórico reforça a tese 
de que o poder da espada em Romanos 13.4 inclui o jus gladii, e não apenas 
o jus puniendi de maneira genérica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme argumentado até aqui, temos boas e convincentes evidências de 

que o apóstolo Paulo, escrevendo sob a égide da Nova Aliança, em momento 
algum se opôs à legitimidade da pena capital nesse texto de Romanos 13; pelo 
contrário, há um reconhecimento explícito da sua legitimidade aqui. É possível 
asseverar que o poder da espada não diz respeito apenas ao direito estatal de 
aplicar sanções penais de maneira genérica, mas que Paulo certamente tinha 
em mente o jus gladii ao dizer que não era em vão que as autoridades estatais 
traziam consigo a espada. Mui provavelmente o pano de fundo desse ensino 
era justamente o contexto da Aliança Noaica, que trata justamente da pena 
capital aplicada pelos seres humanos em nome de Deus, quando reconheceu 
a origem divina do poder estatal no contexto da passagem em estudo. Nesse 
contexto, precisamos lembrar que todo poder pertence a Deus, mas ele mes-
mo delegou uma parcela desse poder aos homens, o que veio a ser conhecido 
como o poder civil. 

Assim sendo, temos boas razões teológicas para afirmar que a pena 
de morte continua legítima para os nossos dias. Infelizmente, de forma até 
mesmo inconsciente, muitos cristãos têm deixado de considerar a primazia 
das Escrituras no momento de pautar suas opiniões, e adotado o conceito hu-
manista da vida. Sem considerar o que a Palavra de Deus preceitua, às vezes 
sem perceber, fazem coro com as pautas ideológicas que consideram o homem 
como tendo valor em si mesmo, à parte do Criador, e assim passam a repudiar 
a pena capital por considerarem-na perversa e desumana. Entretanto, antes de 
orientarmos nossas decisões e opiniões por ideologias, pelo senso comum ou 
mesmo pelos próprios sentimentos, deveríamos consultar o que Deus revelou 
em sua Palavra, e então nos submetermos à sua vontade revelada.

Evidentemente, essa defesa da legitimidade da pena de morte para os 
dias atuais não se baseia apenas na passagem de Romanos 13.1-4, entretanto 
não se pode negar a centralidade desse texto para essa tese, principalmente 
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considerando os argumentos apresentados. Embora o apóstolo Paulo não seja 
o único que defende a legitimidade do poder estatal, como já indicado ante-
riormente, é muito instrutivo como a pena do santo apóstolo foi contundente 
ao tratar desse tema.

O apóstolo dos gentios, inclusive, demonstrou com sua vida que tal reco-
nhecimento não era mera retórica, uma vez que estava disposto a se submeter a 
essa penalidade caso incorresse em algum crime que a cominasse. Quando se 
encontrava encarcerado em Cesareia, e foi levado diante do novo procurador 
Festo, o apóstolo se defendeu das acusações dos judeus e fez uma declaração 
impressionante: 

10 Estou diante do tribunal de César, onde convém que eu seja julgado. Não fiz 
mal nenhum aos judeus, como o senhor sabe muito bem.11 Se de fato pratiquei 
algum mal ou crime digno de morte, estou pronto para morrer. Se, pelo contrá-
rio, não são verdadeiras as coisas de que me acusam, ninguém pode me entregar 
a eles. Apelo para César (At 25.10-11).

Embora não possamos estabelecer um ponto apenas com o argumento do 
silêncio, é bastante revelador que Paulo em momento algum de seu ministério 
tenha argumentado que a obra de Cristo colocou em moratória a pena de morte, 
nem mesmo quando o seu próprio pescoço estava envolvido. Pelo contrário, 
há um reconhecimento explícito da permanência da legitimidade dessa pena 
e a resignação em se submeter a ela.

Conforme sabemos pela tradição, o apóstolo dos gentios foi executado 
sob o governo de Nero, entre os anos 64 e 67, pelo método da decapitação, um 
tratamento mais humanizado considerando sua cidadania romana.35 Indepen-
dente da veracidade dos detalhes transmitidos pela tradição, sabemos que o 
apóstolo tinha plena consciência de que sua vida seria oferecida como libação 
(2Tm 4.6), ainda que o meio utilizado por Deus para que isso acontecesse fosse 
o poder da espada.

ABSTRACT
This article explores the extent of the State’s punitive power from a 

theological perspective, centered on the interpretation of Romans 13:1-4. 
The main question investigated is whether the “sword” (machaira, in Greek), 
mentioned in the text, symbolizes only the general authority of the State to 
punish (jus puniendi) or if it specifically encompasses the power to apply the 

35	 “Foi também ele [Nero], o primeiro de todos os figadais inimigos de Deus, que teve a presunção 
de matar os apóstolos. Com efeito, conta-se que sob seu reinado Paulo foi decapitado em Roma. E ali 
igualmente Pedro foi crucificado (cf. Jo 21,18-19; 2Pd 1,14). Confirmam tal asserção os nomes de Pedro 
e de Paulo, até hoje atribuídos aos cemitérios da cidade”. EUSÉBIO. História Eclesiástica. Coleção 
Patrística. v. 15. São Paulo: Paulus, 2016, p. 82. (Edição do Kindle)
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death penalty (jus gladii). The article argues that state authority is a divine 
institution, originating from the Noahic Covenant, which grounds the obliga-
tion for Christians to submit to civil laws. Although it presents and analyzes 
opposing arguments—which limit the power of the sword to general punish-
ment—it defends that the term does indeed encompass the power of life and 
death. This conclusion is supported by an analysis of the use of the word ma-
chaira in the New Testament, the historical context of the Roman Empire, the 
State’s function as God’s “avenger” (ekdikos), and the precedent established 
in the covenant with Noah. In summary, the article offers an exegetical and 
theological analysis that, despite acknowledging the complexity of the debate, 
takes a favorable stance on the interpretation that Romans 13:4 confers upon 
the State the legitimacy to apply capital punishment.
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